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“Se a EDUCAÇÃO sozinha 

não TRANSFORMA a sociedade, 

sem ela tampouco 

a SOCIEDADE muda.”

Paulo Freire



TERRITÓRIO SOCIALCARTA AO LEITOR

A 
Revista Território Social é resultado de um processo 
de trabalho que valoriza a educação permanente e, 
por conseguinte, a melhoria contínua da qualidade 
da oferta dos programas, serviços e benefícios na                                                                                                                                               

                    política de assistência social. Elaborada com foco nas 
ações da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social (Seds) 
e na interlocução com os atores sociais da rede socioassistencial 
no território paulista, é a primeira publicação no formato revista 
lançada pela Escola de Desenvolvimento Social do Estado de 
São Paulo (Edesp), com a colaboração direta das áreas técnicas           
da Seds.
	 O convite de boas-vindas à leitura inicia-se pela matéria 
de capa, que traz o conceito e as práticas de educação permanente 
no Sistema Único de Assistência Social (SUAS), traçando um 
panorama das estratégias desenvolvidas no Estado de São Paulo, 
com o objetivo de aprimorar a gestão do Sistema e qualificar   
suas atenções. 
	 O aspecto da educação permanente, que tem lugar 
de excelência nesta publicação, constitui-se na experiência do 
trabalho como campo de construção do saber, de sentidos e 
significados, a fim de fortalecer a política de assistência social 
e suas interfaces com as políticas intersetoriais de segurança 
alimentar e sobre drogas. 
	 A Edesp, vinculada à Seds, tem propiciado espaços 
de formação que possibilitam a reflexão, o debate, a troca de 
saberes e o acesso ao conhecimento, a favor de uma educação 
transformadora dos processos de trabalho e das práticas 
profissionais.
	 Na Revista Território Social temos, também, uma 
entrevista com um especialista em Educação a Distância no setor 
público, artigos e relatos de experiências de políticas intersetoriais 
da Seds, com inovações nas proteções sociais dirigidas à primeira 
infância e ao idoso, à segurança alimentar e à política sobre drogas.
	 Contamos, ainda, com textos sobre interdisciplinaridade, 
proteção social e gestão estratégica, com destaque para o Portal 
Social, além de apresentar todas as áreas que atuam na política 
estadual de assistência social em São Paulo.
	 Educação permanente é compartilhar experiências, 
aprendizados e conhecimento. Este é o lema da Edesp, agora 
materializado nesta publicação.

Boa leitura!

 Gilberto Nascimento Júnior

Secretário de Estado de Desenvolvimento Social
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Permanente
Na trilha da construção de saberes que transformam a realidade 

do trabalho

por André Luiz Machado de Lima e Cláudia Barone*
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A 
estrutura educacional 
tradicional está fundada 
na concepção de que os 
saberes são hierarqui-

zados e o conhecimento é trans-
mitido pelo professor ao aluno 
meramente receptor. Em direção 
inversa, a educação permanente 
– cuja essência é o exercício da 
reflexão crítica no processo de 
ensino-aprendizagem – rompe 
com os modelos tradicionais de 
educar, sem separar as catego-
rias saber do fazer nem apartar 
as pessoas que pensam, dirigem 
e planejam das que produzem, 
operam e implementam. Em ou-
tras palavras, a educação perma-
nente não aceita a hierarquiza-
ção de saberes e a fragmentação 
disciplinar do conhecimento. 

	 A Política Nacional de 
Educação Permanente do Sistema 
Único de Assistência Social (PNEP/
SUAS), aprovada pela Resolução 
CNAS Nº 04, de 13 de março de 
2013, orienta-se nessa perspec-
tiva. Resultante de um amplo 
processo de debate, pactuação 
e deliberação, envolveu gestores 
dos entes federados, entidades de 
classe, centrais sindicais, especia-
listas, instituições de ensino supe-
rior, trabalhadores, conselheiros 
e usuários, reafirmando os precei-
tos da gestão descentralizada, de-
mocrática e participativa do SUAS.
	 A PNEP/SUAS estabelece 
os princípios e as diretrizes para a 
concepção político-pedagógica da 
educação permanente na Assis-
tência Social. Sua estrutura con-
templa duas dimensões: a dimen-
são dos processos de trabalho, 
da qual emergem a concretude 
das práticas multiprofissionais, e 
a dimensão pedagógica, da qual 
despontam processos continu-
ados de capacitação e formação 
dirigidos aos profissionais do 
SUAS e das políticas correlatas, 
ou seja, que têm interface com 
o SUAS. É, portanto, uma políti-

ca que traz grande contribuição 
ao aprimoramento da gestão do 
SUAS e à qualificação dos serviços, 
programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais.

Renovação Contínua

	 O público da educação 

permanente do SUAS são todos os 

trabalhadores e trabalhadoras, os 

de ensino médio e superior, os ges-

tores e agentes do controle social 

no exercício de suas competências 

e responsabilidades. Nesse cenário, 

a política de educação permanente 

tem de abraçar e enfrentar conti-

nuamente diversos desafios postos 

pelas demandas provenientes das 

práticas de trabalho no campo da 

política de Assistência Social.

	 Como responder às finali-

dades da educação permanente num 

contexto de problemas resultantes 

da educação formal? Como captu-

rar permanentemente das práticas 

profissionais as novidades? O que se 

pode apreender das diferentes ações 

formativas, tais como encontros, se-

minários, oficinas, experiências nos 

___________________
*André Luiz Machado de Lima
Mestre em Ciências da Comunicação, com ênfase em 
Ciências da Linguagem, pela Universidade de São Paulo 
(USP). Experiência em docência no terceiro setor e em 
universidade. É coordenador do Centro de Planejamento 
da Edesp.

___________________
*Cláudia Barone 
Socióloga pela Universidade de São Paulo (USP). Experiência 
em metodologias de educação permanente. Coordenadora 
do Centro de Coordenação de Cursos da Edesp.

trabalho

educação
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territórios? Como contribuir com 

o cotidiano da gestão e promover 

melhorias nos processos de traba-

lho? E como transformar tudo isso 

em conhecimento coletivo? São 

perguntas que devem permear 

constantemente a política pedagó-

gica de educação permanente, cujo 

foco é o ensino problematizador e a 

aprendizagem significativa (interes-

sada nas experiências anteriores e 

nas vivências pessoais dos educan-

dos), que se apoiam na reflexão crí-

tica da realidade. 

 Antes de tudo, é preciso 

entender que a educação perma-

nente consiste em um “processo 

contínuo de atualização e renova-

ção de conceitos, práticas e atitudes 

profissionais das equipes de traba-

lho e diferentes agrupamentos, a 

partir do movimento histórico, da 

afirmação de valores e princípios 

e do contato com novos aportes 

teóricos, metodológicos, científicos 

e tecnológicos disponíveis” (PNEP/

SUAS, 2013, p. 34).

 Esse processo é mediado 

pela problematização e reflexão so-

bre experiências, saberes, práticas 

e valores que orientam as ações 

dos sujeitos no trabalho ou na 

própria vida. Na educação perma-

nente, compreende-se o trabalho 

como espaço de aprendizado e de 

compromisso com a mudança da 

realidade, conjugando as dimen-

sões pedagógicas, política e ética. 

O pensamento crítico relaciona-

do ao processo de aprendizagem 

também abarca o fazer e o pensar 

sobre o fazer, como pontua Paulo 

Freire (1996, p. 38).

 A Política Nacional de Edu-

cação Permanente deve responder 

às demandas por qualificação na 

oferta de serviços socioassisten-

ciais, na gestão e no controle social 

do SUAS. Representa os “anseios 

do conjunto de sujeitos envolvidos 

na construção desse Sistema, mas 

também de um ousado e arrojado 

modo de conceber e fazer a for-

mação de pessoas para e pelo tra-

balho, visando à emancipação dos 

trabalhadores e dos usuários do 

Sistema” (PNEP/SUAS, 2013, p. 10).

Trabalho para 

transformação 

 No âmbito do SUAS, a 
Educação Permanente parte da 
reflexão sobre a realidade dos 
serviços e das necessidades exis-
tentes para então formular estra-
tégias que ajudem a solucionar 
problemas. Seu papel é reconhe-
cer a centralidade dos processos 
de trabalho e das práticas pro-
fissionais relacionadas à gestão 
participativa e ao provimento dos 
serviços e benefícios socioassis-
tenciais, a fim de planejar e exe-
cutar ações formativas baseadas 
na noção de percurso formativo. 
 Esse conceito propõe o 
desenvolvimento de competên-
cias profissionais com base nas 
necessidades e aspirações do tra-
balhador, aliadas às necessida-
des das funções e atividades que 
desempenha no SUAS, levando 
em conta as competências que 
já possui e aquelas que neces-
sita desenvolver. Os percursos 
formativos que devem nortear o 
planejamento, a metodologia e 
a oferta das ações de formação 
e capacitação são a Gestão do 
SUAS, o Provimento de Serviços e 
Benefícios Socioassistenciais, e o 
Controle Social.

 O planejamento, a oferta e 
a implementação de ações de forma-
ção e capacitação para o SUAS devem 
responder às questões, demandas, 
aos problemas e às dificuldades que 
emergem dos processos de trabalho 
e das práticas profissionais desenvol-
vidas pelos trabalhadores, conforme 
as duas principais finalidades da Po-
lítica Nacional de Educação Perma-
nente: desenvolver as competências 
necessárias e essenciais à melhoria 
contínua da qualidade da gestão do 
SUAS e do provimento dos serviços e 
benefícios socioassistenciais; e modi-
ficar processos de trabalho e práticas 
profissionais inadequados ao atual 
paradigma da Assistência Social, en-
tendida como política de direito não 
contributiva, inserida no âmbito da 
Seguridade Social.
 A educação permanente 
constitui-se na experiência do traba-
lho como campo de construção do 
saber, de sentidos e significados, a 
fim de fortalecer a política de assis-
tência social e suas interfaces com as 
políticas intersetoriais.
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Diretoria Regional de Franca

*Por Tatiana Roberta Borges Martins

 O Grupo de Estudo e Capacitação Continuada dos Trabalhadores do SUAS (GECCATS) foi criado em 2009, na região de Franca, para fomentar 
encontros e trocas profissionais com foco na qualidade dos serviços e no aprimoramento dos processos de trabalho. A região de Franca é composta, pre-
dominantemente, por municípios de pequeno porte, onde a sensação de isolamento profissional é presente e os processos de capacitação são escassos. 
 O objetivo do GECCATS é propiciar um espaço de trocas de experiências, estudos e reflexões permanentes a respeito de legislações, documen-
tos de orientação e processos de trabalho no SUAS. Os encontros regionais acontecem mensalmente e são desenvolvidos com temas específicos que bus-
cam subsidiar a prática profissional no SUAS. O Grupo é constituído por gestoras(res) e técnicas(cos) dos CRAS, CREAS e de órgãos gestores dos municípios 
da região e da Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento Social (Drads) de Franca. Hoje em dia, o GECCATS conta com um regimento interno 
construído coletivamente, no qual se definem as condições necessárias para o cumprimento dos objetivos do grupo: participação, representação, forma de 
desenvolvimento dos temas, encontros regionais mensais, encontros descentralizados, comissões organizadoras, reuniões em sub-regiões, comunicação, 
avaliação, entre outros.
 Para cada encontro, é instituída uma comissão organizadora em uma dinâmica de condução de atividades coletivas que já se traduz em pro-
cessos democráticos de participação que agregam competência à prática profissional. Os assuntos discutidos nos encontros são definidos a partir das 
demandas e necessidades emergentes da prática profissional cotidiana. As ações de educação permanente executadas continuadamente pelo GECCATS, 
por meio de metodologia participativa, promovem a integração de trabalhadoras(es) dos municípios e do Estado, contribuindo para a horizontalidade da 
relação entre esses entes. Os encontros também integram trabalhadoras(es) da proteção social básica e especial, facilitando o exercício do trabalho de 
interproteção.  
 O GECCATS traz repercussões positivas para toda a região, pois os profissionais que atuam na assistência social ganharam um espaço no qual 
podem aprimorar conhecimentos e desenvolver um trabalho mais assertivo, que pode culminar na prestação de serviços com mais qualidade para os 
usuários. Por sua vez, a Drads de Franca executa o papel atribuído ao Estado de fomentar capacitações de educação permanente, com foco na atualização 

técnica, além de pactuar e disseminar conteúdos para os trabalhadores do SUAS.

DRADS

Boas Práticas de Educação Permanente

DRADSEDUCAÇÃO PERMANENTE

Diretoria Regional do ABC

*Por Lucilene de Camargo Rocha

A Diretoria Regional de Assistência e Desenvolvimento Social (Drads) ABC, vinculada à Secretaria de Desenvolvimento Social (Seds), desenvolve 
e fomenta, desde 2009, encontros sistemáticos que são verdadeiros espaços de construção de saberes. Inicialmente, as reuniões temáticas evolviam ape-
nas os trabalhadores dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS). Em meados de 2014, ampliou-se a abrangência para os demais trabalhadores 
da Assistência Social, lotados nos diversos serviços, gestões e conselhos na região.
 Os encontros são elaborados pelo Grupo Regional de Estudo e Trabalho da Assistência Social (Gretas) e se constituem como ambientes férteis 
para a troca de experiências e, principalmente, para a produção de conhecimentos na área da Assistência Social e Direitos Humanos.
 O Gretas tem caráter dinâmico, propositivo e claramente formativo, mas destaca-se devido à sua natureza informal, aberta, democrática e, 
invariavelmente, acolhedora. Em função da diversidade de profissionais representados, da regularidade e do compromisso, os encontros utilizam metodo-
logia dialógica em diversos formatos, conforme os princípios da educação permanente. Dessa forma, contribuem para o aperfeiçoamento, a qualificação, 
o aprimoramento e fortalecimento das práticas profissionais e, também, para a consolidação da política de Assistência Social nos municípios e na região.
 Os temas abordados são escolhidos com base nas pautas de interesse trazidas pelos participantes ou nas situações-problema diagnosticadas 
em seus locais de trabalho. Os encontros são ofertados mediante oficinas específicas, presença de especialistas, estudo dirigido, material teórico e demais 
estratégias, por meio das quais o Gretas busca embasar a construção de alternativas e intervenções mais assertivas diante das demandas. Além dos en-
contros presenciais, o Gretas desencadeou um forte sentido de pertencimento, representatividade e identidade por parte dos envolvidos, possibilitando 
a aproximação entre seus membros, a articulação e a edificação de uma rede de interações que transcende o próprio calendário, que se retroalimenta e 
se apoia. As produções geradas são sistematizadas e socializadas com os municípios, proporcionando a todos os interessados o acesso aos conteúdos e 

constituindo um link de referências e consultas.

___________________
*Tatiana Roberta Borges Martins
Assistente social graduada pela Universidade Estadual Paulista (Unesp/Franca). Especialista em Gestão Pública pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR). Atualmente é diretora técnica I do Núcleo de 
Avaliação e Supervisão da Drads de Franca. 

___________________
*Lucilene de Camargo Rocha
Assistente social especialista em Políticas Públicas e Direitos Humanos. Agente de Desenvolvimento Social na Drads ABC / Núcleo de Supervisão e Avaliação (Nuasu).
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LINHA DO TEMPOEDUCAÇÃO PERMANENTE

1995
2003

Conferências Nacionais de 
Assistência Social: Ênfase 
na gestão do trabalho e 

nas ações de qualifi cação 
e valorização dos 

trabalhadores

2004

PNAS:
Política Nacional de 

Assistência Social, que 
surge com a demanda 
de implementação de 

uma Política Nacional de 
Capacitação

2005

NOB-SUAS: 
Criação do Sistema Único 

de Assistência Social

2006

NOB-RH/SUAS:
Que regula a gestão do 

trabalho no âmbito do SUAS

2009

Fórum Nacional 
dos Trabalhadores 

do SUAS 
(FNTSUAS)

2011

Lei 12.435: 
Estabelece como objetivo a implantação 
da Gestão do Trabalho e da Educação 

Permanente na Assistência Social2012

Programa Nacional de Capacitação do SUAS 
(CapacitaSUAS): 

Resolução nº 08, de 16/03/2012, CNAS

2013

Política Nacional de 
Educação Permanente: 

Resolução nº 04, de 
13/3/2013 – 
CNAS SAÚDE

LINHA DO TEMPO
 

Marcos da Política Nacional 

de Educação Permanente

 Tendo como marco a 

realização do CapacitaSUAS, a 

Edesp vem, desde 2016, investin-

do na implementação da Política 

de Educação Permanente, por 

meio de ações formativas nas 

regiões de São Paulo, como tam-

bém pela institucionalização de 

mecanismos para este fim. Nesse 

processo, cabe citar a importância 

do “pacto federativo”, que tem sido 

contemplado por meio dos diálo-

gos, trocas e construção conjunta 

entre a Edesp, o Ministério de De-

senvolvimento Social (MDS) e os 

municípios de São Paulo.

 Diante de um cenário com 

trabalhadores e trabalhadoras que 

reivindicam capacitação efetiva, 

com melhores condições de traba-

lho, ferramentas que aprimorem 

a prática cotidiana e apoio da ges-

tão, conclui-se que o Estado tem 

um papel fundamental na formação 

desses trabalhadores do SUAS. Desta 

forma, pode-se dizer que a Edesp, re-

presentando este ente da federação, 

tem avançado à medida que proble-

matiza e fomenta a Educação Per-

manente nas regiões de São Paulo, 

além de buscar novas metodologias 

de aprendizagem. A mais recente es-

tratégia da escola é a Educação à Dis-

tância (EAD), que somada às ações 

presenciais, poderá contribuir para o 

alinhamento conceitual e agilizar os 

processos formativos, uma vez que 

Educação permanente 

em São Paulo

Contexto Histórico Geral



TERRITÓRIO SOCIALEDUCAÇÃO PERMANENTE

9

2012

CRIAÇÃO DA EDESP	
Decreto Seds Nº 57.819, de 29/02/2012, cria e organiza, na Secretaria de 
Desenvolvimento Social (Seds), a Escola de Desenvolvimento Social do Estado de 
São Paulo (Edesp)

TERMO DE ACEITE DO CAPACITASUAS
Secretaria de Desenvolvimento Social (Seds) firma Termo de Aceite que formaliza 
as responsabilidades e os compromissos decorrentes do aceite do cofinanciamento 
para oferta do Programa Nacional de Capacitação do SUAS (CapacitaSUAS)

1º ENCONTRO A RENEP DO SUAS
Iº Encontro Nacional da Rede Nacional de Capacitação e Educação 
Permanente do SUAS, com o objetivo de lançar a RNEP SUAS, compartilhar 
informações e orientar sobre arranjos institucionais possíveis para execução 
CapacitaSUAS nos Estados

CAPACITASUAS EM SÃO PAULO
Realizado em 22 polos regionais, abrangendo os 645 municípios de 
São Paulo e 2.109 educandos. Organizado em 3 cursos: 
- Gestão Financeira e Orçamentária do SUAS;
- Indicadores para Diagnóstico do SUAS; 
- Provimento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais do SUAS.
 
CRIAÇÃO DO NUEP SUAS EM SÃO PAULO
Resolução Seds Nº 28, de 21/12/2016 – Institui o Núcleo Estadual de Educação 
Permanente do SUAS de São Paulo (NUEP SUAS / SP), com o fim de institucionalizar 
a perspectiva político-pedagógica e a cultura da Educação Permanente.

AGENDA ESTRATÉGICA DA EDESP
Apresentação da Agenda Estratégica da Edesp aos municípios, com foco na Política 
de Educação Permanente.

AVALIAÇÃO COLETIVA DA EXECUÇÃO DO CAPACITASUAS EM SÃO PAULO
Colaboradores: 
- Coordenação Técnica da Edesp; 
- Docentes trabalhadores da Seds;
- Coordenação Pedagógica do CapacitaSUAS em São Paulo;
- Fundap.

DESDOBRAMENTOS DO CAPACITASUAS
Início do Assessoramento do estado no fomento e alinhamento da Política 
de Educação Permanente nas seguintes regiões e municípios: Grande ABC; 
Franca; Baixada Santista; Jundiaí; Campinas; Piracicaba, Bauru; São José 
do Rio Preto e Limeira.

EDESP NA RENEP / SUAS 
Edesp é credenciada na Rede Nacional de Educação Permanente do SUAS 
(RENEP / SUAS).

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO NUEP SUAS / SP
Início das reuniões regulares do Núcleo Estadual de Educação Permanente 
do SUAS de São Paulo (NUEP SUAS / SP), com as instâncias de controle 
e participação social.

LINHA DO TEMPO

Marcos da Educação Permanente na Edesp

CRIAÇÃO DA MESA DE NEGOCIAÇÃO 
PERMANENTE ESTADUAL EM SP
Resolução Seds Nº 8, de 04/04/2018 – 
Institui a Mesa Estadual de Negociação 
Permanente do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) de São Paulo.

CRIAÇÃO DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE EM SÃO PAULO
Resolução Seds nº 12 de 04/04/2018 
– Institui a Comissão Estadual de 
Educação Permanente da Secretaria de 
Desenvolvimento Social, com o fim de 
garantir o alinhamento da perspectiva 
político-pedagógica e da cultura de 
educação permanente na Seds, por meio de 
suas coordenadorias, diretorias regionais e 
escola de governo. 

REUNIÃO DOS ESTADOS E MDS POLÍTICA 
DE EDUCAÇÃO PERMANENTE
- Alinhamento de conceitos e diretrizes;
- Status do CapacitaSUAS;
- Considerações sobre a Supervisão Técnica;
- Troca de experiências entre os Estados.

2012

2013

2016

2017

2018

o estado tem dimensões demográ-

ficas consideráveis. Cabe ressaltar 

que as ações de EAD não descar-

tam a importância dos espaços 

presenciais de troca, participação 

e debate, essenciais na Educação 

Permanente, mas potencializam o 

conhecimento do trabalhador na 

construção de soluções coletivas 

e colaborativas. 

	 A Educação Permanente 

propõe princípios que são básicos 

para a efetivação de uma política 

pública transformadora, que prima 

pela valorização do trabalhador e 

seu processo de ação, que impacta 

diretamente na qualidade do aten-

dimento prestado aos usuários. 

Nessa perspectiva, pode-se desta-

car que tais elementos também se 

fazem presentes na interface do 

SUAS com as demais políticas volta-

das para as famílias em situação de 

vulnerabilidade social. Mais espe-

cificamente, na Seds, a Edesp tem 

representado um papel importante 

nesta interface, uma vez que atua 

de forma transversal atendendo às 

três políticas que compõem a Secre-

taria: Política de Assistência Social, 

Política sobre Drogas e Política de 

Educação Alimentar e Nutricional. 
	 No processo de avanço e 
efetivação da Política de Educação 
Permanente, cabe destacar alguns 
marcos e ações significativas em 
âmbito nacional e particularmen-
te em São Paulo. É a soma desses 
marcos que delineia, desafia e 
consolida uma política pública sig-
nificativa, do ponto de vista do im-
pacto que a atuação do trabalhador 
tem no atendimento dos usuários.

FORMAÇÕES DE EDUCAÇÃO 
PERMANENTE E CONTINUADA
- Reuniões técnicas de equipe 
sistemáticas 
- Participação em cursos, 
palestras, fóruns etc.

OFICINAS DE EDUCAÇÃO 
PERMANETE NAS REGIÕES DE 
SÃO PAULO
- Franca;
- São José do Rio Preto;
- Bauru.

EAD DE EDUCAÇÃO PERMANENTE
Estruturação de Curso de 
Educação Permanente da Seds 
na modalidade a Distância, a ser 
ofertado pela Edesp.
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ENTREVISTA

A educação a distância nas 
escolas de governo
Daniel Osterreicher Laporta, diretor do Centro de Desenvolvimento Pedagógico da Escola de 

Governo e Administração Pública (Egap), fala sobre o atual universo da Educação a Distância (EaD) 

no setor público

por Tatiane Watanabe e Igor Rebelo Torres*

Como observa a EaD no Brasil hoje?

Daniel: A EaD está se consolidando, não apenas no ensino superior, mas 
também nas escolas de governo. Algumas iniciativas remontam à década de 
1990, mas a expansão acompanha, especialmente, o desenvolvimento das 
novas tecnologias da informação e comunicação, a legislação e as políticas 
públicas de promoção da modalidade. A dicotomia entre educação presen-
cial e educação a distância está cada vez mais em desuso. Não há como 
pensar em aplicar um curso sem utilizar materiais e instrumentos que são 
transmitidos por computadores e internet. Vivemos uma nova era de gestão 
do conhecimento e quem não se atualizar e acompanhar essas mudanças 
perderá o bonde da história.     

___________________
*Tatiane Watanabe
Graduada em Ciência e Tecnologia e Engenharia de mate-
riais. É especialista em Ensino a Distância com ênfase em 
tutoria e instrutora técnica da Edesp. 

*Igor Rebelo Torres
Graduado em Fisioterapia, com especialização na área. 
Experiência em RH, Ciência da Informação e Arquivística. 
É instrutor técnico na Edesp.

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA
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Como avalia o processo 

de formação profissional 

a distância na escola de 

governo?

Daniel: Positivamente. Aponto para 
a necessidade, no Estado de São 
Paulo, de pensar e repensar em 
como fazer a gestão do conheci-
mento para um universo de cerca 
de 410 mil servidores públicos. 
Dentro desse universo, há públicos 
com saberes e conhecimentos pré-
vios variados, desde ingressantes 
no serviço público – servidores téc-
nicos e operacionais de diferentes 
áreas – a dirigentes e quadros su-
periores da administração pública. 
A EaD é essencial para realizar uma 
boa gestão do conhecimento para 
a formação, o treinamento e o de-
senvolvimento profissional dessas 
pessoas. 

Quais são as vantagens e 

limitações da modalidade 

de EaD numa escola de 

governo?

Daniel: As vantagens são inúmeras: 
o volume de servidores que podem 
aprender novos saberes, compe-
tências, técnicas e conhecimentos, 
sem que exista a necessidade de 
deslocamento geográfico; a divisão 
do trabalho de planejamento e exe-
cução operacional com uma equipe 
técnica e pedagógica; a flexibilida-
de, as tecnologias, o controle do 
cursista de sua aprendizagem de 
acordo com seu ritmo e disponibi-
lidade; a personalização do ensino; 
a construção de espirais de apren-
dizagem por meio de hiperlinks, 
textos digitais, materiais multimí-
dia centrados nas necessidades 

dos cursistas. As limitações são 
subjetivas.  A EaD sofre alguns 
preconceitos, especialmente dos 
cursistas, por exemplo, que não 
tem familiaridade ou aptidão 
com o uso de computadores ou 
autodisciplina. Mas isso pode ser 
mitigado por um trabalho de es-
clarecimento e acolhimento. 

As metodologias 

empregadas em EaD são 

adequadas a todo tipo de 

público? 

Daniel: É sempre importante ob-
servar as características gerais e 
específicas do público-alvo. Há, 
por exemplo, a necessidade de 
adaptar materiais e ambientes 
para cursistas que tenham al-
gum tipo de deficiência, visual 
ou auditiva. Somar esforços me-
todológicos que atinjam as parti-
cularidades e pluralidades da so-
ciedade sempre se faz essencial 
para ganhos de desempenho.

Quais são os papéis de 

alunos, professores e 

instituições no processo de 

ensino-aprendizagem de 

EaD?

Daniel: Inúmeros teóricos da EaD 
apontam para um consenso: tor-
nar todos mais ativos e engajados 
no processo de ensino e apren-
dizagem. A maioria dos autores 
resgata as ideias de Paulo Freire, 
de abandonar a prática do “ensi-
no bancário”, da sala de aula com 
lousa, giz e carteiras. Isso signifi-
ca abandonar as práticas de en-
sino que veem a instituição e os 

professores como detentores úni-
cos do saber, enxergando o cursista 
como agente passivo do processo 
de aprendizagem.

Para tanto, é essencial realizar a 
customização e adaptação da didá-
tica que oriente os estudantes, para 
potencializar resultados, cativar e 
motivar. 
 

Como obter um melhor 

aproveitamento dos alunos 

no curso de EaD? 

Daniel: Se pensarmos em termos 
andragógicos, alguns cuidados são 
importantes. Muitos teóricos da EaD 
clamam pelo cursista “aprender a 
aprender”. Significa este compreen-
der o papel da formação, não apenas 
para o aprimoramento instrumental 
de suas funções e necessidades, 
mas para receber e construir novos 
conhecimentos, atitudes, desenvol-
ver capacidade crítica, criatividade, 
poder se adaptar e interpretar sabe-
res de maneira autônoma. Para isso, 
é importante não querer se limitar a 
conhecer o conhecimento que é de 
utilidade imediata, mas se aprofun-
dar, pesquisar e se ressignificar. 

“Malcom Knowles, 
‘pai’ da andragogia 

moderna, aponta, assim 
como Freire, para a 

necessidade de respeitar 
os saberes prévios dos 

cursistas, considerando a 
capacidade de autonomia 

de aprendizagem e a 
colaboração entre pares”
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Programa Recomeço
Estratégias, em interface com o SUAS, que propiciam o convívio familiar e comunitário

___________________
por Gleuda Apolinário
Socióloga formada pela Universidade de São Paulo (USP). 
Especialista em Políticas Públicas e Gestão Pública. Conse-
lheira do Conselho Estadual de Assistência Social (Conseas). 
Coordenadora Estadual de Políticas sobre Drogas da 
Secretaria de Desenvolvimento Social (Seds) e Coordenadora 
Executiva do Programa Recomeço. 

O
Programa Recomeço – 
Uma Vida Sem Drogas é 
referência nacional. Atual-
mente, atende mais de 3 

mil pessoas por dia em tratamento 
de dependência química, em vagas 
distribuídas em todo o Estado de 
São Paulo. Criado em 2013, foi re-
organizado pelo Decreto nº 61.674, 
de 2 de dezembro de 2015. Com um 
investimento de R$ 70 milhões por 
ano, articula e executa ações em 
cinco eixos: 

Acesso à justiça e à cidadania.

Prevenção do uso indevido de drogas;

Tratamento;

Reinserção social e recuperação;

Controle e requalifi cação dos territórios em 
cenas de uso;

1

2

3

4

5

INTERSETORIALIDADE
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 Nessa perspectiva, é um 
Programa que pretende propiciar 
ao dependente químico nova-
mente a possibilidade do convívio 
familiar e comunitário. O Projeto 
Recomeço Família constitui-se 
nesse contexto, como um conjun-
to de atividades estratégicas reali-
zadas na comunidade, na atenção 
integral à família e aos usuários 
de substâncias psicoativas. O ob-
jetivo é ofertar aos familiares com 
históricos de usuários de subs-
tâncias psicoativas no Estado de 
São Paulo um espaço de acolhi-
mento, atendimento, orientação 
e encaminhamentos aos serviços 
da rede socioassistencial, saúde, 
educação, justiça e cidadania.
 O Recomeço Família é 
uma ação dentro do eixo rein-
serção social e recuperação, que, 
além de outras, implementa pro-
gramas e projetos em interface 
com o Sistema Único de Assistên-
cia Social (SUAS), com o objetivo 
de acolher usuários de substân-
cias psicoativas e seus familiares, 
que se encontram em situação 
de vulnerabilidade e agravos so-
ciais, promovendo a recuperação 
e reinserção social destes. 
 Os trabalhos desenvol-
vidos com as famílias na temáti-
ca da dependência química são 
baseados no Serviço de Proteção 
e Atendimento Integral à Família 
(PAIF), que é um serviço da Pro-
teção Básica do SUAS, em conso-
nância com as ações da Política 
da Assistência Social e a Política 
Sobre Drogas.
 Em 2016, foi constituído 
o GT Recomeço Família, pela Re-
solução SEDS nº 6, de 30 de maio 
de 2016, para fortalecer a ação 

Recomeço Família nos Centros de 
Referência de Assistência Social 
(CRAS), de acordo com a lógica da 
Política de Assistência Social. 
 O objetivo foi construir 
uma metodologia de intervenção 
dentro do PAIF, por meio de pes-
quisa com os usuários e técnicos 
dos CRAS, a fim de garantir aten-
dimento às famílias com usuários 
que se encontram em situação de 
vulnerabilidade em decorrência 
do uso das drogas.
 A implementação da 
nova metodologia de intervenção 
do Recomeço Família teve início 
em 2017, por meio de um piloto 
em seis Diretorias Regionais de 
Assistência e Desenvolvimento 
Social (DRADS), das quais cada 
uma participou com um municí-
pio e seu respectivo CRAS.
 O resultado do piloto foi 
bastante satisfatório, validando a 
metodologia proposta e contri-

buindo com algumas adequações 
necessárias, para que as demais 
DRADS fossem envolvidas no pro-
jeto. Em 2018, esse passo foi dado 
e técnicos de 100% das DRADS fo-
ram capacitados, a fim de serem 
multiplicadores nos municípios de 
cada região.
 Seguindo uma lógica de 
construção coletiva, com base no 
diagnóstico realizado com usuá-
rios e técnicos de CRAS, a metodo-
logia teve como ponto de partida 
a sensibilização para a temática, 
com atividades lúdicas e de inten-
sa participação, o que contribuiu 
para as discussões em torno da 
interface entre a Política sobre 
Drogas e a Política de Assistência 
Social. Em decorrência desse pro-
cesso, os técnicos foram conscien-
tizados e mobilizados em relação à 
importância do atendimento quali-
ficado às famílias dos usuários de 
substâncias psicoativas.

DRADS MUNICÍPIO CRAS

Botucatu

Campinas

Marília

Ribeirão Preto

São José do Rio Preto

Sorocaba

Botucatu

Campinas

Marília

Ribeirão Preto

Catanduva

Sorocaba

CRAS Leste

CRAS Satélite Íris

CRAS Santa Antonieta

CRAS 5

CRAS Imperial

CRAS Ipiranga

MUNICÍPIOS E CRAS ESCOLHIDOS
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POLÍTICA DE SEGURANÇA ALIMENTAR

Um novo olhar, um novo 
jeito de fazer
A intersetorialidade na Política Pública pela Garantia de Direitos

___________________
por Rita de Cássia Quadros 
Dalmaso
Assistente Social de carreira, é graduada em Gestão Pública 
pela Faculdade Sumaré, Coordenadora de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Cosan) na Seds e atual Presidente do 
Conselho Estadual de Assistência Social (Conseas).

E
m  2004, com a criação do   
Ministério do Desenvolvi-
mento Social e Combate 
à Fome  (MDS), houve  a 

efetiva integração das ações das 
Políticas Sociais, de Transferência 
de Renda e da Segurança Alimen-
tar. Desta forma, a Política de Se-
gurança  Alimentar  está  no  tripé  
da  Proteção  Social,  tendo  como 
respaldo a Política  de  Desenvol-
vimento Social. As diretrizes da 
Política são “combater a desigual-
dade social através da promoção 
de ações de segurança alimentar, 
combater a pobreza e outras for-
mas de privação das famílias, pro-
mover o acesso à rede de serviços 
públicos, e criar possibilidades de 
emancipação dos grupos fami-
liares e o desenvolvimento local       
dos territórios”.
	 A Secretaria de Desen-
volvimento Social (Seds), por meio 
da Coordenadoria de Segurança 

Alimentar e Nutricional (Cosan), 
desenvolve os maiores programas 
de segurança alimentar do Brasil: 
Bom Prato e Vivaleite, que têm a 
responsabilidade de oferecer ser-
viços de qualidade para um pú-
blico de baixa renda, e, portanto, 
em vulnerabilidade e risco social. 
Cabe ressaltar que tais programas 
têm uma atuação bastante abran-
gente e que extrapola a oferta de 
alimentação, quando desenvolve 
ações na perspectiva intersetorial. 
À medida que ações de diferentes 
políticas públicas são integradas, 
há um olhar multifacetado e inter-
disciplinar para o público usuário, 
o que favorece o atendimento in-
tegral e qualificado.
	 Com o objetivo de fo-
mentar a intersetorialidade e o 
trabalho em rede nos programas 
Bom Prato e Vivaleite, em 2017 a 
Coordenadoria de Segurança Ali-
mentar e Nutricional (Cosan), em 
parceria com a Escola de Desen-
volvimento Social do Estado de 
São Paulo (Edesp) empreendeu 
uma série de ações formativas 
que envolveram gestores e técni-
cos das três políticas públicas que 
compõem a Secretaria de Estado 

A  Segurança Alimentar 
e Nutricional é a 

materialização do direito 
de todos ao acesso 

regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em  
quantidade suficiente, sem  

comprometer o acesso 
a outras necessidades 

essenciais, baseado em 
práticas alimentares 

promotoras de saúde, que 
respeitem a diversidade 

cultural e que sejam 
ambiental, cultural, 

econômica e 
socialmente sustentáveis. 

INTERSETORIALIDADE
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de Desenvolvimento Social (Seds): 
Política de Assistência Social; Po-
lítica sobre Drogas e Política de 
Segurança Alimentar e Nutricio-
nal. Tais ações representaram um 
marco na trajetória de aprimora-
mento da Segurança Alimentar no 
Estado de São Paulo.
 Tendo como diretriz o 
atendimento integral às famílias 
usuárias, o avanço da Segurança 
Alimentar, por meio da interface 
das três políticas da Seds, na pers-
pectiva da garantia de direitos, 
revelou grandes desafios e possi-
bilidades. Por meio de um Proje-
to de Capacitação e Produção de 
Conhecimento, foram definidos 
dois eixos de atuação: Trabalho 
em Rede e Oficinas de Educação 
Alimentar, no âmbito do Progra-

ma de Atenção Integral à Famí-
lia (PAIF), que é fundamental na 
Proteção Social Básica do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS).
 O Projeto propôs ações 
formativas que envolveram o Es-
tado e alguns municípios numa 
diversidade metodológica que via-
bilizou espaços de troca entre os 
atores envolvidos; apresentação 
de diferentes programas e ser-
viços das políticas presentes no 
território; propostas de trabalho 
em rede; planejamento conjunto 
(CRAS e Seds) com foco na temá-
tica da Segurança Alimentar; es-
cuta de grupos de famílias no que 
se refere à Educação Alimentar; 
estabelecimento de parceria com 
base no Pacto Federativo; ciclo 
de palestras sobre as três políti-

OBJETIVO ESTRATÉGICO: 

Promover a intersetorialidade entre as 

Políticas de Assistência Social e de 

Segurança Alimentar, por meio dos 

Programas Bom Prato e Vivaleite, a fim de 

aprimorar a qualidade do atendimento aos 

beneficiários e fomentar as Boas 

Práticas nas entidades e 

prefeituras parceiras.

“CONVITE PARA UM NOVO OLHAR 

E UM NOVO JEITO DE FAZER”: 

SENSIBILIZAÇÃO

Ações para sensibilizar sobre a importância 

da interface entre as três políticas.

“MARCO INAUGURAL”:

LANÇAMENTO DA PROPOSTA 

Marco inaugural do processo 

de implantação das ações 

de intersetorialidade, com 

especialistas de referência das 

políticas da Seds.

“INVESTIMENTO NA CAPACIDADE TÉCNICA”: 

CAPACITAÇÃO DOS TÉCNICOS DOS 

PROGRAMAS BOM PRATO E VIVALEITE

Ações formativas contínuas com o intuito de 

conceber um perfil de profissional, que tenha seu 

olhar e prática embasados na intersetorialidade e 

no trabalho em rede. E também se reconheça como 

agente público.

“POLÍTICA PÚBLICA NA PRÁTICA”:

 PROJETOS-PILOTO COM FOCO 

NA REDE SCOCIOASSISTENCIAL

Desenvolvimento em duas unidades 

do Bom Prato, com o apoio das 

DRADS.

PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO 

E LEGADO TÉCNICO”: 

SISTEMATIZAÇÃO DA 

METODOLOGIA E RESOLUÇÃO 

DE NORMATIZAÇÃO

Organização / estruturação dos 

materiais produzidos e coletados 

durante o processo de capacitação e 

supervisão dos dois programas.

“ARTICULAÇÃO ESTRATÉGICA”:

DISSEMINAÇÃO E ARTICULAÇÃO 

DE PARCERIAS

Divulgação da metodologia e busca de novas 

parcerias para apoiar e desenvolver as ações 

dos programas, criando uma cultura de 

intersetoralidade e de Boas Práticas.

1

2

3

4
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cas públicas da Seds, entre outras. 
Pode-se dizer que as estratégias 
de capacitação utilizadas serviram 
para informar, dialogar e conectar 
os atores envolvidos nas diversas 
esferas de atuação: gestores, co-
ordenadores, técnicos, instrutores, 
articuladores e parceiros.  
 Esse trabalho tem o obje-
tivo de construir um “Novo Olhar 
e um Novo Jeito de Fazer”, com o 
intuito de construir uma política 
pública mais qualificada e efetiva, 
por meio da qual todos os envol-
vidos se reconheçam como agen-
tes públicos. Vale ressaltar que a 
Cosan pretende dar continuidade 
a esse investimento, ampliando e 
aprofundando o trabalho realiza-
do. Veja o fluxograma das etapas 
desse processo:
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Os desafios das diversas 
velhices
Programa Vila Dignidade, inovação na Proteção Social para pessoas idosas 

E
m 1940, portanto há pouco 
menos de 80 anos, era raro 
e incomum para a maioria 
dos brasileiros viver até 

os cinquenta anos de idade. Os 
parâmetros para considerar uma 
pessoa idosa eram também dife-
rentes dos atuais e alguém pró-
ximo aos 40 anos era visto como 
pertencente ao grupo mais enve-
lhecido da sociedade. A expecta-
tiva de vida no Brasil foi subindo 
ao longo das últimas décadas, de-
vido a melhorias diversas, como 
o acesso a saneamento básico e 
políticas de saúde, em um ritmo 
acelerado, se comparado a outros 
países, e atualmente registra sua 
maior média. De acordo com esti-
mativas do IBGE, hoje, ao nascer, 
um brasileiro tem a expectativa 
de viver, em média, até os 76 anos 
de idade. 
	 Neste novo cenário de-
mográfico, o envelhecimento da 
população tornou-se tema de 

grande interesse público, sen-
do pautado com frequência nos 
meios de comunicação e na agen-
da política. Como ficará a pre-
vidência? Quem vai cuidar dos 
idosos dependentes? É possível 
envelhecer com saúde? Como nos 
prepararmos para um futuro que 
nos espera com a seguinte proje-
ção: “Em 2060, 1 em cada 4 bra-
sileiros será idoso?” São questões 
recorrentes e relativamente novas 
para grande parte da sociedade. 
São perguntas que implicam to-
dos nós e, exatamente por isso, 
possibilitam e exigem que se ex-
trapole a dimensão privada da 
vida para respondê-las. 
	 É necessário reconhecer a 
ineficácia de respostas elaboradas 
de forma fragmentada, aleatória 
ou isoladamente para este inédito 
e desafiador fenômeno social. Des-
tacamos que o país acompanhou, 
nas últimas décadas, a organização 
de marcos legais significativos rela-
cionados aos direitos das pessoas 
idosas, elegendo a velhice como 
etapa do curso de vida a ser prote-
gida, por meio de um pacto entre 
Estado, sociedade e famílias. Esses 
valiosos direitos, expressos nas ga-
rantias constitucionais, bem como 
no Estatuto do Idoso, na Lei Orgâ-

nica de Assistência Social (Loas), 
na Política Nacional de Assistência 
Social, dentre outras legislações, 
são resultado de um amplo proces-
so de participação social de cida-
dãos mobilizados. É nessa história 
bem-sucedida de luta coletiva por 
direitos que devemos nos espelhar 
para defender as atuais conquistas 
e reivindicar a ampliação de recur-
sos para garantir uma velhice digna 
a todos os cidadãos. 
	 Além de perguntas desa-
fiadoras para o conjunto de atores 
políticos da sociedade e para o po-
der público, observamos uma rele-
vante transformação na forma de 
representar a velhice e as pessoas 
idosas. Em contraponto ao predo-
mínio das imagens alusivas a uma 
condição de fragilidade e debilidade                                               
– tradicionalmente representada por 
rugas, cabelos brancos, bengalas e 
isolamento –, temos hoje imagens que 
relacionam o envelhecimento à carac-
terísticas mais valorizadas socialmen-
te, como atividade, integração, convi-
vência e independência. Atualmente, 
em nosso imaginário, convivem com 
as representações depreciativas e cris-
talizadas sobre o envelhecer imagens 
mais positivas, indicando a diversida-
de de possibilidades e o caráter singu-
lar do processo de envelhecimento.

___________________
por Elaine Cristina Silva de 
Moura
Graduada em Ciências Sociais pela Universidade de São 
Paulo (USP). Especialista em Sociopsicologia pela Fundação 
Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESP). Atua 
como especialista em políticas públicas para o envelheci-
mento na Coordenadoria de Ação Social da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social.
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	 Considerando as inicia-
tivas norteadas pelo princípio da 
intersetorialidade no campo das 
políticas públicas, o Programa Vila 
Dignidade, lançado em 2009, re-
presenta uma das mais inovadoras 
experiências de resposta articula-
da do poder público às crescentes 
demandas da população idosa. O 
programa foi elaborado com base 
em uma nova compreensão sobre 
o envelhecimento e suas especifi-
cidades, com foco na autonomia e 
convivência dos usuários. Sua legis-
lação contém as diretrizes da Políti-
ca de Assistência Social e do Progra-
ma São Paulo Amigo do Idoso. Foi 
projetado e construído em parceria 
com a Política de Habitação para 
ofertar moradia e proteção social 
a pessoas idosas em situações de 
vulnerabilidades originárias da bai-
xa renda e dos vínculos fragilizados. 
Sua elaboração conjugou o esforço 
conjunto de equipes multiprofissio-
nais nas etapas de planejamento, 
obras e gestão social deste equipa-
mento público.
	 Desde o lançamento do 
Programa Vila Dignidade foram 
implantadas 18 vilas em 18 mu-
nicípios paulistas, totalizando 456 
casas e respectivas áreas de convi-
vência. O processo de implantação 
exigiu integração permanente de 
profissionais de áreas de conhe-
cimento e atuação diversas, como 
arquitetura, engenharia, geronto-
logia e ciências sociais. Os profis-
sionais foram mobilizados para 
materializar a proposta original do 
Programa: garantir moradia digna 
e segura em casas adaptadas, es-
tender a possibilidade de pessoas 
idosas se manterem autônomas e 
independentes para atividades da 
vida diária, possibilitar e estimular 
a convivência entre moradores.
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 A assessoria aos muni-
cípios prevê o acompanhamento 
da gestão social de cada uma das 
vilas, processo que oportunizou 
a abertura de um interessante e 
trabalhoso campo de interlocução 
entre técnicos, gestores e morado-
res. Neste contexto, nos depara-
mos com situações desafiadoras, 
tanto pela complexidade quanto 
pelo ineditismo. Especialmente a 
articulação entre conceitos caros 
à política de assistência social, os 
conhecimentos específicos sobre 
a temática do envelhecimento, as 
normativas da política de habita-
ção e a nova tipologia proposta 
pelo programa.  
 No atual contexto de 
transição demográfica, o Progra-
ma Vila Dignidade nos desafia 
e enriquece, com permanentes 
exigências:  a produção de novos 
conhecimentos; o questionamen-
to das soluções existentes; o aco-
lhimento de opiniões divergentes; 
o enfrentamento de conflitos em 
moradias coletivas; a necessida-
de de inovação no trabalho social 
com idosos e, sobretudo, a abertu-
ra ao diálogo entre profissionais de 
realidades diversas. 
 Também coloca como 
fundamental a compreensão de di-
ferentes modos de vida de pessoas 
idosas que, em sua maioria, vive-
ram excluídas do conjunto de direi-
tos de cidadania ao longo das suas 
trajetórias, para o enfrentamento 
das situações de desproteção social. 
 O segmento mais en-
velhecido da população deverá 
estar cada vez mais presente na 
cena pública como demandatário 
de respostas compatíveis com a 
necessidade de proteção social, 
dentre outros direitos do campo 
da seguridade social. 

 Uma sociedade mais envelhecida e com novos arranjos familia-
res, nos coloca a necessidade de reforçar o compromisso do estado com a 
população idosa e suas famílias, especialmente aquelas mais expostas aos 
riscos e vulnerabilidades.
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Programas intersetoriais 
Criança Feliz e São Paulo 
Amigo do Idoso

A 
gestão de programas so-
ciais dirigidos à primeira 
infância e ao idoso não se 
restringe à existência le-

gal de uma política pública de pre-
venção, proteção e garantia de di-
reitos. A necessidade da definição 
de diretrizes, normas e princípios 
para a sua implementação está 
posta pelo Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS) às agendas 
governamentais. No entanto, dian-
te das duas pontas geracionais, o 
contexto é desafiador quando se 
tem dificuldades para garantir di-
reitos básicos dos cidadãos.
	 Como responder a de-
mandas com múltiplas dimen-
sões que vêm de problemas com-
plexos e de uma teia de causas e 
consequências? Uma organização 
tradicional não fornece respos-
ta. Recorrente nos debates sobre 
alternativas para juntar esforços 

para resolução dessas questões, 
a intersetorialidade surge, então, 
quase como panaceia. Mas, jun-
tar atores de diferentes setores e 
oferecer um pacote de serviços ao 
cidadão não é intersetorialidade. 
	 Ações intersetoriais re-
sultam do entendimento de todos 
os envolvidos sobre o problema e 
da articulação de conhecimentos e 
experiências diferenciados que se 
completam em sua solução. Supe-
rar a fragmentação e atuar inter-
setorialmente implica, principal-
mente, a ampliação da capacidade 
técnico operacional pela forma-
ção/ aperfeiçoamento de gestores, 
técnicos e comunidade. 
Promover o desenvolvimento in-
fantil requer trabalho voltado à 
família e à potencialização de com-
petências para o cuidado, a prote-
ção e promoção do crescimento 
saudável da criança em todos os 
sentidos. O Programa Criança Feliz  
no SUAS tem que atender deman-
das para reduzir tensões e estresse 
das próprias condições de vida ou 
não apoiará a construção de víncu-
los afetivos e ambiente adequado 
às necessidades da criança. 

	 Com relação ao idoso, a 
complexidade não é menor.  O São 
Paulo Amigo do Idoso  atua com o 
conceito do envelhecimento ativo, 
uma abordagem que articula os de-
safios do envelhecimento individual 
e coletivo. Trata-se do idoso e sua 
participação nas questões sociais, 
econômicas, culturais, espirituais e 
civis, e não somente da capacidade 
de estar fisicamente ativo ou de fazer 
parte da força de trabalho. 
	 São Paulo é, pela primeira 
vez no mundo, um Estado Amigo do 
Idoso, sob essa perspectiva, visando 
à valorização da pessoa idosa, à ga-
rantia e à defesa dos seus direitos. 
Para estimular os municípios a im-
plantarem ações referenciadas pelo 
Programa, foi constituído o Selo Ami-
go do Idoso. 
	 O Criança Feliz, por sua 
vez, dialoga com o Marco Legal da 
Primeira Infância. Tem por objetivo 
geral promover o desenvolvimen-
to humano por meio do apoio e do 
acompanhamento integral do desen-
volvimento infantil no SUAS. Apoia a 
gestante e a família na preparação 
para o nascimento, nos cuidados pe-
rinatais e na colaboração do exercí-

___________________
por Silvia R. Costa Salgado 
Doutora em Ciências da Comunicação, mestra em 
Ciência da Informação, jornalista e bibliotecária - 
documentalista pela Universidade de São Paulo (USP). 
Especialista em políticas e técnica da Coordenadoria 
de Desenvolvimento Social (CDS), da Secretaria de 
Desenvolvimento Social (Seds).
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cio da parentalidade, fortalecendo 
os vínculos e o papel das famílias 
para o desempenho da função de 
cuidado, proteção e educação de 
crianças na faixa etária de até seis 
anos de idade.
 A atuação intersetorial 
é estratégica para os dois Progra-
mas. O Criança Feliz  atua com co-
mitês gestores intersetoriais, que 
favorecem o diálogo e uma agenda 
articulada em âmbito local. As visi-
tas domiciliares, apoiadas pelo ali-
nhamento intersetorial, compõem 
a construção de diagnósticos nos 
territórios. São evidenciados tam-
bém o Comitê Gestor Estadual In-
tersetorial. No Programa Amigo do 
Idoso são 11 Secretarias de Estado 
envolvidas e o Fundo Social de Soli-
dariedade (Fussesp), sob a coorde-
nação da Seds, que desenvolvem 
as ações. 
 Instrumentos, como os 
Índice de Desenvolvimento do 
Envelhecimento Ativo: IDEA-Ges-
tor e o IDEA-Idoso, ilustram a ne-
cessidade de pré-requisitos para 
a Intersetorialidade. O primeiro, 
elaborado pela Comissão Interse-
cretarial nos moldes do Ecâmetro, 
permite diagnóstico realizado por 
oficina com representantes de go-
verno e sociedade civil. O segundo 
é respondido por idosos que aten-
dam espontaneamente ao convite 
dos responsáveis pela realização 
da oficina.
 Esses recursos, além do 
sistema informatizado de moni-
toramento online, promoveram a 
adesão de 641 municípios, sendo 
que destes, 252 possuem o selo 
inicial, credenciando-se assim para 
o Selo Intermediário.
 Ambos são programas 
inovadores por adotarem a inter-
setorialidade como pilar e reco-
nhecerem o papel dos gestores e 

técnicos nessa proposta. Essa nova 
“ordem” entre as políticas abrange, 
também, o planejamento, o desen-
volvimento e controle social.
 Assumido de forma sis-
têmica, o Programa Criança Feliz 
tornou a formação continuada um 
diferencial paulista do Programa, 
como resposta para superar a 
fragmentação e a desarticulação 
das políticas. O Criança Feliz “en-
trou” nos municípios como pos-
sibilidade de aumentar de forma 
efetiva a capacidade na gestão 
das políticas públicas pela forma-
ção/aperfeiçoamento de gestores 
e técnicos municipais nas várias 
etapas do Programa. 
 As formações envolve-
ram desde os encontros iniciais 
e as oficinas com as Drads até a 
capacitação dos supervisores, pas-
sando pela formação dos coorde-
nadores municipais, criação de 
canais de comunicação  para apoio 
técnico, entre outras ações. Quatro 
seminários regionais de implanta-
ção contaram com 222 municípios 
e 893 participantes. Hoje são 287 
supervisores, 151 coordenadores e 
1672 visitadores em atuação.  
 Também para fortaleci-
mento das ações intersetoriais do 
Programa Criança Feliz, a Seds con-
ta com a parceria do Serviço Na-
cional de Aprendizagem Comercial 
(Senac), voltada para os Comitês 
Municipais, coordenadores, super-
visores e demais atores, incluindo 
os técnicos de referência e direto-
res das Drads. Além da Mobilização 
nas cinco Macrorregiões, Oficinas 
Temáticas / Encontros Regionais, as 
Operações do Ambiente Virtual an-
coram o trabalho dos municípios. 

 O caminho percorrido 
inspira, agora, uma nova ação: o 
Projeto Integra, trabalho intergera-
cional no Criança Feliz, envolvendo 
jovens, idosos e crianças, indepen-
dentemente dos laços familiares.

1. Instituído pelo Decreto Federal nº 8.869/2016. 

2. Instituído pelo Decreto Estadual nº 58.047, de 

15/05/2012 (alterado pelo Decreto Estadual nº 

58.417, de 01/10/2012) .

3. Possui três fases: inicial, intermediária e plena. 

Adesão de 641 municípios paulistas, dentre eles 

São Paulo (assinatura dez/2017), dos quais 252 já 

receberam o Selo Inicial.

4. Tendo como público prioritário gestantes e 

crianças de 0 a 3 do Programa Bolsa Família e 

crianças de 0 a 6 anos do BPC.

5. O documento segue o formato do Ecâmetro 

de autoria de Cenise Monte Vicente, criado no 

âmbito do Projeto Envolver da Rede Social São 

Paulo, executado em parceria e com recursos do 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (Condeca). Está diretamente vincu-

lado aos quatro pilares do Programa: Proteção, 

Educação, Saúde e Participação. Estas dimensões 

buscam sintetizar o conceito do envelhecimento 

ativo da Organização Mundial de Saúde (OMS).

6. Cada um dos oito aspectos abordados pela 

OMS serviu de referência para uma bateria de 

questões que avaliam a situação do município em 

cada uma das dimensões: Espaços Urbanos e Ser-

viços Públicos, Transporte, Moradia, Participação 

Social, Respeito e Inclusão Social,

Participação Cívica e Emprego, Comunicação e 

Informação e Apoio Comunitário e Serviços de 

Saúde.

7. “Informativo Técnico-Construindo a Rede 

São Paulo Programa Criança Feliz e, http://

www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.

php/legislacao_manuais dirigidos às Diretorias 

Regionais, e Orientação Técnica, que tem por 

objetivo apresentar diretrizes e orientações para 

os municípios. (Periódicos)

4
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Funções do Gestor 
educacional com diferencial 

interdisciplinar

O
s Gestores Educacionais são profissionais 
muito cobrados nas Instituições de ensino, 
porque interferem diretamente no desenro-
lar das atividades dos docentes e discentes, 

particularmente no gerenciamento e solução dos confli-
tos entre as partes.
	 O Gestor Educacional pode significar um dos 
diferenciais que conduzem ao sucesso e o asseguram 
(ou não) para as instituições de ensino. Isso tem im-
plicado maiores exigências sobre esse segmento do 
conhecimento daqueles que são os responsáveis pelos 
diversos níveis de decisão e pela multiplicação do co-
nhecimento adquirido.

O que é Gestão Educacional?

	 Dentre vários conceitos, a Gestão Educacional 
pode ser vista como um processo político-administrati-
vo contextualizado e historicamente situado. A prática 
social da Educação é organizada, orientada e viabilizada. 
Há uma ligação muito forte entre as gestões de sistemas 
de ensino e as políticas de educação. A Gestão trans-
forma metas e objetivos educacionais em ação, o que 
concretiza as direções traçadas pelas políticas. A Gestão 
Educacional requer enfoques de melhores decisões a 
respeito dos rumos a seguir e se fundamenta na finali-
dade da instituição e em seus limites da situação atual. 
É necessário visualizar presente e futuro com identifica-
ção de valores, surpresas, incertezas e as ações de todos 
envolvidos, o que gerará participação, corresponsabili-
dade e compromisso (BORDIGNON e GRACINDO, 1994, 
p. 56 apud HORA, 2010).

___________________
por Jerley Pereira da Silva
Doutor e mestre em Educação pela Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP). Responsável pelo Projeto 
Interdisciplinar dos Cursos de Administração de Empresas, 
Processos Gerenciais e Logística na Ítalo. Assessor técnico 
na elaboração de livros. Gestor de Projetos Educacionais e 
Empresarial. (cv:http://lattes.cnpq.br/0102426538054648) 

___________________
coautor Marcio Masella
Pós-Doutor pela Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo. Doutor e Mestre em Educação pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo - PUC/SP. Diretor da Escola 
de Desenvolvimento Social do Estado de São Paulo (EDESP).



 É muito difícil pôr isso 
em prática, porque, como Fazenda 
(2011) explicita, o termo “Interdisci-
plinaridade” não possui um sentido 
único e estável. A autora afirma que 
“a Interdisciplinaridade caracteri-
za-se pela intensidade das trocas 
entre os especialistas e pelo grau 
de integração das disciplinas no in-
terior de um mesmo projeto” (2011, 
p.51). A Interdisciplinaridade tem 
me ajudado na prática, ao exercitar 
palavras como afetividade, ousadia, 
parceria e outras. A Gestão Educa-
cional precisa de profissionais que 
pensem nisso. O respeito às pesso-
as, às ideias e ao momento do outro 
é fundamental para a convivência.
 A espera é necessária, mas 
o ser humano não está acostumado 
a isso, age por impulso e erra, quer 
sempre fazer e mostrar o que fez o 
mais rápido possível, muitas vezes 
atropelando o trabalho de outras 
pessoas. Muitas vezes a espera é 
demorada, mas necessária para 
que se analisem todos os pontos 
positivos e negativos. Com isso, a 
chance de erro é menor. Há casos 
de colocar na coordenação um pro-
fissional que não possui a forma-
ção acadêmica equivalente ao cur-
so que orientará. Se o profissional 
aceitar o convite, mesmo sem ter 
domínio pleno sobre a área em que 
atuará, poderá ter muita dificuldade 
em sua atuação, a não ser que seja 
extremamente competente e se 
esforce para dar conta das exigên-
cias. Caso contrário, professores e 
alunos, rapidamente, percebem a in-
competência desse profissional e os 
problemas para a instituição passam 
a ser muitos; o que rapidamente se 
faz é uma reavaliação e esse profis-
sional acaba sendo retirado desse 
cargo e substituído por outro colega, 
podendo ainda ser demitido. Diante 
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 O diálogo também é 
uma das categorias fundamen-
tais da Interdisciplinaridade, é a 
marca de todo o processo. Para 
Tavares (2008), o diálogo se con-
solida na prática, numa equipe 
interdisciplinar. Não existe cum-
plicidade no trabalho do Gestor 
Educacional sem o diálogo com 
seus pares. Sinto ter nesse mo-
mento uma linha muito determi-
nante entre a interdisciplinarida-
de e a Gestão Educacional. Além 
do diálogo, outra exigência bási-
ca inscreve-se nas variáveis ou 
características que constituem 
o perfil do Gestor Educacional 
nos sistemas educacionais: é sua 
compreensão na dimensão políti-
ca de sua ação administrativa, de 
que ele deve saber romper com 
rotinas alienadas e sem compro-
missos, que normalmente domi-
nam as instituições.
 As transformações gera-
das com o avanço da tecnologia 
nas últimas décadas tornam cada 
vez mais possível a utilização de 
um mesmo instrumental pelos 
diferentes níveis de concorrentes, 
ampliando a competitividade e 
destacando o papel do Gestor Edu-
cacional como fator determinante.
 Segundo Fazenda (2011, 
p. 20), a Interdisciplinaridade é 
uma questão que vem sendo for-
temente debatida nas várias áreas 
do conhecimento, mas, principal-
mente, em educação, na maioria 
dos países ocidentais, “tanto no 
que se refere à organização pro-
funda dos currículos, quanto na 
forma como se aprende e na for-
mação de educadores”. Para se 
pensar em Interdisciplinaridade, 
é necessária, como afirma Fazen-
da (2011), uma profunda imersão 
no trabalho prático cotidiano, ou 

seja, realizar ações que poderão 
gerar ambiguidades, metamorfo-
ses e incertezas. A Interdisciplina-
ridade, segundo Fazenda (2011), 
exige certo amadurecimento in-
telectual e prático do pesquisa-
dor. Esse precisa se valer de um 
processo reflexivo, que vai além 
da abstração, fazer uso de metá-
foras, de atitudes e de sensibiliza-
ções. Fazenda (2011, p. 21) leva o 
pesquisador a refletir em duas li-
nhas de raciocínio na definição de 
Interdisciplinaridade: 
 A primeira, se a definir-
mos como junção de disciplinas, 
cabe pensar currículo apenas na 
formatação da matriz curricular. A 
segunda, como atitude de ousadia 
e busca frente ao conhecimento, 
o qual envolve a cultura do lugar 
onde se formam professores. À 
medida que se amplia a análise 
do campo conceitual da Interdis-
ciplinaridade, surge a possibilida-
de de explicitação de seu aspecto 
epistemológico e praxeológico. 
Somente então, torna-se possível 
falar sobre o professor e sua for-
mação e dessa forma no que se 
refere a disciplinas e currículos. 
 O Gestor Educacional 
está em constante tentativa de 
unir sua função a algumas cate-
gorias da Interdisciplinaridade, 
entre elas: 

Humildade

Coerência

Espera

Respeito

Desapego

Afetividade

Ousadia

Parcerias 
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INTERDISCIPLINARIDADE

desse quadro, questiono-me mais 
uma vez: de quem é a culpa desse 
problema que atrapalhará todos 
os envolvidos?
 Esse profissional mal pre-
parado terá condições de orientar 
os professores que estão sob sua 
coordenação? Essa função exige 
que o profissional saiba lidar com 
conflitos, saiba ouvir, respeitar, 
argumentar, avaliar com sensa-
tez. Seu procedimento vai além 
da sala de aula, estendendo-se a 
todos os envolvidos. Sem experi-
ência e sem conhecimentos espe-
cíficos do conteúdo desenvolvido 
em cada disciplina, ele acabará, 
ao contrário, cobrando, sem cri-
térios, atitudes e soluções de seus 
professores e colaboradores.
 Nesse contexto, muitas 
perguntas surgem, entre elas: de 
que maneira esse profissional 
inexperiente incentivará seu gru-
po, se ele mesmo não tem noção 
do que é importante para o de-
senvolvimento do curso que co-
ordena? Não caberia ao professor 
ser humilde a ponto de não acei-
tar convites como esse? O exercí-
cio do diálogo, do relacionamen-
to, da escuta, do acolhimento, do 
respeito seria fundamental para 
esse profissional? Para um Gestor 
Educacional, há a necessi dade do 
preparo desse profis sional para 
lidar com as etapas de forma-
ção dos alunos e com a vida dos 
professores. Seriedade e com-
petência são fundamentais para 
o cargo, porque, dentre várias 
incumbências, ao Gestor cabe 
encabeçar diferentes reuniões e 
tomar decisões pedagógico-ad-
ministrativas. Além disso, está 
sempre sendo avaliado por todos 
os envolvidos direta ou indireta-
mente no processo educativo.

Quais as atribuições de um 

Gestor Educacional?

 Como fica a questão da 
atitude de humildade para o Ges-
tor Educacional diante da limi-
tação do saber? Fazenda (2001) 
alerta para a atitude de perplexi-
dade diante da possibilidade de 
desvendar novos saberes e dian-
te do desafio do enfrentamento 
do novo.
 A atitude de responsa-
bilidade com a instituição, com o 
conhecimento, com as inovações, 
com as pessoas e consigo devem 
ser o ponto-chave da (inter) (me-
dia) ação do Gestor Educacional.
No atual cenário em que vivemos 
na educação, a cada dia emerge 
a necessidade de uma nova deci-
são para transformar o ambiente 
educacional em um local descon-
traído e agradável. Isso exige a 
constante busca do novo e o es-
tar atento a novas oportunidades 
para alcançar o sucesso naquilo 
que se desenvolve, independen-
temente da formação acadêmica 
ou profissional. 

 É de fundamental impor-
tância saber escutar e analisar o 
que está sendo proposto e buscar 
o melhor para que os objetivos 
sejam alcançados. Os Gestores 
Educacionais devem ser capazes 
de possibilitar e ousar na busca 
de novas técnicas para proporcio-
nar trocas, auxiliar na construção 
individual e coletiva dos alunos. 
Quando isso não acontece é por-
que muitas vezes agimos por im-
pulso ou no imediatismo/aprioris-
mo na contramão das exigências 
da (pós) modernidade: é necessá-
rio pensar com clareza, agir com 
coerência e no momento adequa-
do para que as decisões sejam as 
mais justas possíveis.
 Para que o Gestor possa 
agir, ter autonomia, é imprescin-
dível que ele tenha apoio total de 
seus superiores. Com isso, pode 
inovar, buscar novas parcerias 
e suas decisões podem ser mais 
equilibradas, sensatas e eficazes. 
Ao exercer a função com respon-
sabilidade e comprometimento na 
resolução dos conflitos que se apre-
sentam, o Gestor Educacional per-

cebe a importância da sua tarefa.
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A ignorância é um drama
José Xavier Cortez, fundador da Editora Cortez, participou da reinauguração da Biblioteca da SEDS 

e falou sobre como o amor aos livros transformou sua história

por Mônica Vendrame*

ENTREVISTABIBLIOTECA EDESP

A 
cerimônia de reinauguração do Centro de 
Documentação, Biblioteca e Arquivo Maria 
Kiehl, da Secretaria de Desenvolvimento So-
cial (Seds) aconteceu em agosto. O evento, 

realizado no auditório da Seds, em São Paulo, contou 
com as participações de Gilberto Nascimento Júnior, 
Secretário de Estado de Desenvolvimento Social; Paulo 
Roberto Bonjorno, Secretário Adjunto; Marcio Masella, 
Diretor Executivo da Escola de Desenvolvimento Social 
do Estado de São Paulo (Edesp); André Luiz Martins Bar-
boza, Diretor da Fundação Casa; Fábio Bozzolan, Dire-
tor da Biblioteca e José Xavier Cortez, editor e fundador 
da Editora Cortez. A Biblioteca, que agora faz parte da 

Edesp, conta com mais de seis mil títulos, incluindo li-
vros técnicos das áreas de Assistência Social, Sociologia, 
Pedagogia, Psicologia, Economia, Filosofia, Administra-
ção e Direito. Possui ainda apostilas, catálogos, manuais 
e guias da área de Assistência Social, além de materiais 
produzidos pelos servidores da Seds.  
	 O ponto alto da reinauguração foi a palestra de 
José Xavier Cortez, 81, fundador da Editora Cortez. Ele 
falou sobre sua trajetória, desde que saiu de sua cida-
de natal, Currais Novos (RN), até a fundação da editora 
Cortez, e sobre como se tornou um leitor apaixonado. E 
conversou, com exclusividade, com a equipe da Revista 
Território Social. 

INTERDISCIPLINARIDADE
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Como começou sua 

história de amor com 

os livros?

Cortez: Minha paixão pelos livros 
começou durante a minha ju-
ventude, a partir de uma neces-
sidade que eu sentia de ler. Eu 
fui alfabetizado na zona rural do 
Rio Grande do Norte, na carta do 
ABC; isso nos anos 40, no século 
passado. Eu morava em um sítio 
chamado Santa Rita, onde nasci e 
me criei. Meu pai era agricultor e 
eu trabalhava com agricultura de 
subsistência junto com a minha 
família. A região onde eu nasci, o 
Seridó, é uma região muito seca, 
mas lá dava milho, feijão, batata, 
algodão. Na minha família, prati-
camente, todo mundo era analfa-
beto e em casa não havia livros. 
Esse estímulo ou essa necessida-
de, eu adquiri após me conscien-
tizar, depois de sair de casa. Esta-
va com 17 para 18 anos quando 
entrei na Marinha; foi quando 
percebi essa necessidade de ler, 
me interessei e criei esse hábito, 
que permanece até hoje.

Em que momento teve a 

ideia de abrir uma editora? 

Cortez: Após minha vinda para São 
Paulo, em janeiro de 1965, como 
eu não tinha nenhuma profissão, 
fui trabalhar em um estaciona-
mento, inicialmente como lavador 
de carros, mas já cheguei aqui 
com esse hábito da leitura. Re-
sumindo, prestei vestibular para 
Economia, na PUC, passei e a par-
tir daí minha vida mudou radical-
mente. Na própria universidade, 
comecei a vender livros para os 
meus colegas de classe, porque 
eu morava ao lado de uma edi-
tora. Assim começou meu envol-
vimento com livros, inicialmente 
vendendo para os colegas de sala, 
e, posteriormente, me tornei edi-
tor. Em 1980, abri a Cortez com 
minha família e estamos até hoje 
sobrevivendo desse mercado, 
apesar dos altos e baixos.

Na sua opinião, qual é o 

maior desafi o do Brasil 

quando o assunto são livros?

Cortez: Acabar com o analfabe-
tismo. Este é o grande drama, a 
ignorância. E para pôr fim a essa 
ignorância é que temos de usar 
todos os meios possíveis. 

Como estimular ou tornar o 

brasileiro um leitor 

respeitável?

Cortez: O importante é dar supor-
te para que o brasileiro leia; im-
portante também conscientizar as 
pessoas. Foi a leitura que me levou 
a ser quem eu sou hoje. Certamen-
te sem ela, eu não seria nada. Criar 
condições para leitura é colaborar 
para que a nação cresça.
 

O que acha de biblioteca no 

ambiente corporativo?

Cortez: Fundamental. Inclusive, eu 
quero parabenizar a Seds por rea-
tivar esta Biblioteca. Recentemen-
te, foi aprovada a lei 13.696, que 
institui a Política Nacional de Lei-
tura e Escrita, uma lei importantís-
sima, porque as pessoas, as crian-
ças, os jovens precisam ter livros 
disponíveis e atuais. É importante 
que os estados, os municípios e 
os governos tenham dotação or-
çamentária para comprar livros, 
porque é um trabalho que mere-
ce ser valorizado. Agora, depende 
do poder público se antecipar aos 
novos tempos e ter, para todas as 
pessoas, uma biblioteca atualiza-
da com profissionais especializa-
dos trabalhando nela.  

___________________
*Monica Vendrame
Jornalista, escritora e ghost-writer. É graduada em 
Jornalismo, pós-graduanda em Semiótica e com curso 
livre em Psicanálise.

“Uma sociedade leitora 
acha caminhos para 

se desenvolver, não só 
economicamente, porque 
no fundo, o que interessa 

é o crescimento 
das pessoas”.
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PROTEÇÃO SOCIAL SUPERAÇÃO DAS DESPROTEÇÕES

Assistência Social e 
Proteção Social
Política pública de superação das desproteções sociais

___________________
por Edson Gonçalves Pelagalo 
Oliveira Silva
Graduado em Ciências Sociais pela USP (2001), Mestre 
em Serviço Social pela PUC-SP (2010). Funcionário público 
efetivo da Secretaria de Desenvolvimento Social.
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A 
política de Assistência 
Social é fruto de um 
longo processo político 
e social que perpassa 

o fenômeno da urbanização, in-
dustrialização e o movimento de 
reconceituação do Serviço Social   
no Brasil. 
 Nos anos 80, com a re-
abertura política, exigiu-se uma 
nova ordem democrática, tendo 
como marco a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, 
que estabelece no artigo 6º o 
conjunto de direitos sociais e, 
dentre eles, o direito à assistên-
cia, reafirmado pelos artigos 193, 
e seguintes, estabelecendo que 
“a ordem social tem como base 
o primado do trabalho, e como 
objetivo o bem-estar e a justiça 
sociais” (CF, 1988). 
 Ao tratar das questões da 
Assistência Social , a Constituição 
Federal estabelece os objetivos 
e as diretrizes para garantir que 
esta política pública seja “presta-
da a quem dela necessitar, inde-
pendentemente de contribuição à 
seguridade social”. Destacam-se, 
assim, as características da uni-
versalidade e da não-contributi-
vidade para o acesso aos serviços 
socioassistenciais. O resultado 
desse processo possibilitou a am-
pliação da garantia dos direitos, 
a universalização dos acessos e a 
responsabilização estatal na ges-
tão (VERONEZE, 2017) .
 O fortalecimento da As-
sistência Social ganhou reforço 
com a aprovação da Lei Orgânica 
da Assistência Social (Loas), pu-

blicada por meio da Lei Federal       
nº 8.742, de 7 de dezembro de 
1993. E a partir da Conferência 
Nacional de Assistência Social de 
2004 deliberou-se pela implan-
tação do Sistema Único de Assis-
tência Social (SUAS ) como políti-
ca pública de Estado.
 Uma nova arquitetura 
político-institucional, voltada à 
operacionalização do modelo de 
proteção social, estabeleceu-se 
com a tipificação nacional dos 
serviços socioassistenciais, com 
a expansão dos equipamentos e 
serviços previstos, como Centros 
de Referência de Assistência So-
cial (Cras), Centros de Referência 
Especializado de Assistência So-
cial (Creas), Centros de Referên-
cia Especializado para População 
em Situação de Rua (Centro POP) 
e a adequação e o reordenamen-
to dos serviços não tipificados, e 
a recolocação destes nas políticas 
públicas correspondentes.
 Os direitos sociais cons-
tituem, portanto, na sociedade 
brasileira, um sistema de prote-
ção social que tem por objetivo 
atender as necessidades sociais 
e provocar a superação das situ-
ações de vulnerabilidade e risco 
geradas pelo modelo econômico 
e suas consequências no ciclo de 
vida do povo brasileiro.
 A proteção social é a efe-
tiva garantia dos direitos de cida-
dania a todos, é o esforço pela 
equalização de oportunidades e, 
prioritariamente, o enfrentamen-
to das condições de exclusão e 
pobreza multidimensional. 

1
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 A lógica neoliberal e as 
crises econômicas afetam os ci-
clos de vida dos indivíduos e suas 
famílias, colocando-os em situação 
de desproteção social. Entende-se 
aqui a desproteção social como 
um conjunto complexo de vulne-
rabilidades e riscos sociais que o 
indivíduo por conta própria não 
consegue superar, se agravando 
quando há ausência do poder esta-
tal na gestão de políticas públicas.
 A concentração da renda 
e da riqueza nos setores hegemô-
nicos da economia aprofundam o 
empobrecimento na base da pirâ-
mide social. A desigualdade social 
e econômica é resultante da lógi-
ca do capital neoliberal, que gera 
situações de desemprego, traba-
lho informal, miséria, abandono e 
de violências.
 O poder público tem por 
dever a superação das desprote-
ções sociais, que atingem pata-
mares ainda mais críticos quando 
se constatam retrocessos como o 
fechamento de equipamentos ou 
serviços, a diminuição das equi-
pes técnicas, ausência ou não apli-
cação dos recursos financeiros e a 
retomada da cultura assistencia-
lista, clientelista, patrimonialista, 
meritocrática e de estratégias de 
caráter higienista.
 Os usuários que neces-
sitam da proteção social – reviti-
mizados pela desproteção social 
– são crianças e adolescentes, mu-
lheres chefes de família, pessoas 
com deficiência, jovens e idosos, 
migrantes e refugiados, comu-
nidades tradicionais (indígenas, 
quilombolas, ribeirinhos, assenta-
mentos rurais) e LGBTs. 
 A vulnerabilidade social 
associada a cultura patriarcal, mi-
sógina, xenófoba e mercantilizada 
afetam de forma violenta as ca-

tegorias como: gênero (mulher), 
etnia (negra), orientação sexual 
(homossexual), território (rural), 
geracional (criança ou idoso). 
 Os trabalhadores e tra-
balhadoras do SUAS, que operam 
a política pública de atendimento 
aos mínimos sociais, também são 
potenciais usuários da própria 
política que executam, pois se 
encontram na situação de insegu-
rança, instabilidade e precarieda-
de nos vínculos laborais. 
 A precariedade das con-
dições de trabalho, a crescente 
demanda de atendimento, a de-
fasagem de recursos humanos na 
equipe técnica e baixos salários os 
colocam, também, em condições 
de desproteções sociais.
 A democratização da so-
ciedade e do Estado tem por fun-
damento a cidadania plena dos 
usuários e dos trabalhadores que 
atuam como sujeitos políticos nas 
instâncias de controle social e na 
execução dos serviços socioassis-
tenciais para a garantia efetiva da 

proteção social no SUAS.

1. Artigos 203 a 205 da Constituição Federal de 

1988.

2. VERONEZE, Renato Tadeu. Assistência Social 

enquanto política pública: na luta da separação do 

assistencialismo e da fi lantropização. Revista de 

Trabajo Social – FCH – UNCPBA, Tandil, ano 4, n. 6, 

dez, 2011.

3. Regulamentado pela Lei Federal 12.435 de 06 de 

julho de 2011.

4. SPOSATI, Aldaíza. Modelo brasileiro de proteção 

social não contributiva: concepções fundantes. 2009.

5. Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS/2004). Norma Operacional Básica (NOB/

SUAS). Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome – Secretaria Nacional de 

Assistência Social. Brasília: MDS, 2004

 Sendo assim, é um sistema 
de construção permanente e de res-
ponsabilidade do poder público e 
da sociedade civil organizada. Afir-
ma Sposati (2009, p. 02)  que 

“ter um modelo brasileiro 
de proteção social não 

signifi ca que ele já exista 
ou esteja pronto, mas que 
ele é uma construção que 
exige muitos esforços de 

mudanças”. 

 A gestão do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) e dos 
serviços socioassistenciais tem por 
prioridade a proteção social que 
deve afiançar as seguranças de so-
brevivência ou de rendimento e de 
autonomia, segurança de convívio 
ou vivência familiar e a segurança 
de acolhida, para além das demais 
funções como vigilância social e a 
defesa social e institucional (PNAS, 
2004, p. 40).
 Para concretizar a função 
de proteção social a política pública 
deve enfrentar as vulnerabilidades e 
riscos sociais, ou seja, dar visibilidade 
às situações de exclusão, violência e 
desproteção social para ofertar servi-
ços que atendam a defesa, proteção e 
promoção de direitos com respostas 
qualificadas às necessidades dos que 
se encontram nesta situação.
 O atual modelo de de-
senvolvimento segue a lógica in-
ternacional da política econômica 
neoliberal, que se configura na fi-
nanceirização do capital, redução 
da presença estatal nas políticas 
públicas, privatização do aparato 
estatal, flexibilização das legislações 
trabalhistas e de seguridade social, 
terceirização dos serviços.
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Portal Social Paulista
O uso da inovação como estratégia de focalização da pobreza no Estado de São Paulo

___________________
por João Rafael Calvo da Silva
Graduado em Engenharia Cartográfi ca pela Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho. Especialista em 
Geoprocessamento pelo Centro Universitário Senac - SP. 
Coordenador da Gestão Estratégica da Seds (Seds/CGE) e 
responsável pelo projeto “Portal Social Paulista”.

O
Portal Social Paulista 
(PSP) foi criado pela 
Secretaria de Desenvol-
vimento Social (SEDS) 

com o objetivo de unificar os ca-
dastros dos programas sociais da 
pasta e tem sido utilizado para 
realizar a seleção de beneficiários 
de três programas: Renda Cidadã, 
Ação Jovem e Vivaleite. 
 A seleção é realizada com 
base no Cadastro Único do Gover-
no Federal (CadÚnico), asseguran-
do a focalização no segmento mais 
vulnerável da população. 

tico único das vulnerabilidades so-
ciais, além de dificultar a articulação 
das políticas da secretaria entre si e 
com as ações e serviços do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). 
 Hoje, com a implantação 
do PSP, a seleção de beneficiários 
dos programas da Seds se dá pelo 
processamento e cruzamento dos 
dados do CadÚnico com os grupos 
de regras de elegibilidade e fatores 
de priorização dos programas ca-
dastrados no Portal. 
 O PSP possibilitou à Seds 
uma nova forma de operacionalizar 
os seus programas, viabilizando me-
lhores resultados para os critérios 
de seleção, que se tornaram mais 
objetivos e transparentes, assegu-
rando também uma maior focali-
zação no segmento mais vulnerável   
da população. 

 Antes da implementação 
do Portal, a gestão dos progra-
mas da Seds se dava de maneira 
apartada, tendo suas diretrizes 
estabelecidas isoladamente pelas 
coordenadorias às quais estavam 
vinculados. No caso, a Coordena-
doria de Desenvolvimento Social 
(CDS) utilizava o sistema Pró-So-
cial e a Coordenadoria de Segu-
rança Alimentar e Nutricional (Co-
san), o Programa de Alimentação 
e Nutrição (PAN). 
 A existência de cadastros 
distintos acarretava uma série de 
problemas, pois exigia o preen-
chimento de fichas diferentes, re-
sultando no baixo conhecimento 
sobre os beneficiários dos progra-
mas, em dificuldades para otimi-
zação dos recursos das políticas 
sociais e na falta de um diagnós-
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 Assim, representou uma 
importante inovação em termos 
de gestão pública, ao priorizar a 
seleção de beneficiários por crité-
rios técnicos e com base nas infor-
mações cadastradas no CadÚnico.
 Ao utilizar o CadÚnico, 
o Portal contribui também para a 
identificação das vulnerabilidades 
das famílias e para a acolhida pela 
política de assistência social. Com 
a seleção focalizada, muitas delas 
passaram a ter a possibilidade de 
acesso a outros benefícios e servi-
ços socioassistenciais. 
 O Portal também trouxe 
vantagens operacionais, ao pos-
sibilitar o preenchimento de um 
único cadastro para acesso a be-
nefícios socioassistenciais e verifi-
car sua sobreposição, asseguran-
do distribuição mais isonômica 
para a população.
 Dado o potencial do 
Portal para a integração e o mo-
nitoramento de políticas públicas, 
inclusive de outras secretarias do 
Governo do Estado, a Secretaria 
de Planejamento e Gestão, em 
parceria com a Seds, visa a expan-
dir sua utilização para outros ór-
gãos do Governo do Estado.  
 Dentre as possibilidades 
de expansão, pode-se citar o uso do 
CadÚnico para diagnósticos socio-
territoriais, considerando o acesso 
a dados georreferenciados, inclu-
sive para o planejamento da aloca-
ção de equipamentos públicos.
 Nesse contexto, o projeto 
de expansão do Portal foi premia-
do pela Fundação Getúlio Vargas 
como uma das três melhores pro-
postas apresentadas no Curso de 
Formação para Gestores Públicos 
em Monitoramento e Avaliação. 

 O projeto demonstrou as potencialidades do Portal para ampliar 
o conhecimento sobre os beneficiários dos programas sociais do governo, 
fortalecer a intersetorialidade e aprimorar os processos de seleção de be-
neficiários com base num sistema de monitoramento e avaliação.
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* O cidadão / família é considerado(a) apto(a) a participar quando atende a todas as regras de elegibilidade. ** A priorização 

do cidadão / da família que será beneficiado(a) segue a ordem de requisitos elencados nesta coluna em cada programa, 

considerando a quantidade de vagas disponíveis. *** RMSP - Região Metropolitana de São Paulo.

Seleção do Portal 
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 Elegibilidade*                                      Priorização**

• Tempo decorrido da atualização Cadúnico 

(até 48 meses);

• CPF válido;

• Curso frequentado (Ensino Fundamental 

ou Médio);

• Idade (entre 15 e 24 anos);

• NIS válido;

• Renda Per Capita (menor ou igual a 477,00);

• Situação do Cadastro (Cadastrado);

• Tempo decorrido da atualização Cadúnico 

(até 3 anos);

• Idade (maior do que 60 anos);

• Renda Per Capita (menor ou igual a 477,00);

• Situação do Cadastro (Cadastrado).

• Tempo decorrido da atualização Cadúnico 

(até 48 meses);

• CPF válido;

• Idade (maior ou igual a 16 anos);

• NIS válido;

• Renda per capita (menor ou igual a 477,00);

• Grau de parentesco (Responsável Familiar);

• Situação do Cadastro (Cadastrado).

1º Prioriza menor renda;

2º Prioriza quem não recebe Bolsa Família

3º Prioriza cadastro mais atual

4º Prioriza maior Índice de Pobreza 

Multidimensional (IPM)

5º Prioriza mulher;

6º Prioriza família quilombola;

7º Prioriza trabalho infantil; 

8º Prioriza pessoa com deficiência e;

9º Prioriza família indígena.

• Tempo decorrido da atualização Cadúnico 

(até 3 anos);

• Idade (entre 6 e 68 meses);

• Renda Per Capita (menor ou igual a 477,00);

• Situação do Cadastro (Cadastrado).

• Tempo decorrido da atualização Cadúnico 

(até 3 anos);

• Idade (entre 6 e 68 meses);

• Renda Per Capita (menor ou igual a 477,00);

• Situação do Cadastro (Cadastrado).

1º Prioriza menor renda;

2º Prioriza cadastro mais atual;

3º Prioriza famílias com marcação 

de trabalho infantil;

4º Prioriza pessoa com deficiência.

1º Prioriza menor renda;

2º Prioriza menor idade;

3º Prioriza cadastro mais atual. 

1º Prioriza menor renda;

2º Prioriza menor idade;

3º Prioriza cadastro mais atual. 

1º Prioriza menor renda;

2º Prioriza menor idade;

3º Prioriza cadastro mais atual. 

PORTAL SOCIAL PAULISTA



COORDENADORIAS

Coordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS):
Coordena e gere, de forma intersetorial e 
transversal, os Programas de Transferência de 
Renda (PTR) federais (Bolsa Família, Benefício 
de Prestação Continuada da Assistência Social - 
BPC; BPC na Escola; Programa de Erradicação do 
Trabalho Infantil - PETI; Programa Criança Feliz) e 
estaduais (Renda Cidadã, Ação Jovem, São Paulo 
Amigo do Idoso e Renda Cidadã Benefício Idoso).

Coordenadoria de Ação Social: Orienta e apoia 
o trabalho técnico das Diretorias Regionais de 
Assistência Social e Desenvolvimento Social (Drads)* 
e dos municípios para implantação, qualificação e 
reordenamento de serviços socioassistenciais da 
Proteção Social Básica e Especial de Média e Alta 
Complexidade, ofertados em todo Estado. Participa 
da articulação entre os serviços, os programas e 
benefícios do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS).

Coordenadoria de Gestão Estratégica – CGE: 
Coordena, na gestão estadual, ações de vigilância 
socioassistencial. A CGE realiza o monitoramento, 
avaliação e disseminação de informações dos 
programas, serviços e benefícios da secretaria; 
gestão de cadastros; gestão do SUAS; ações para 
melhoria da gestão.

Coordenadoria de Política sobre Drogas 
– COED: Coordena e executa, em âmbito 
estadual, ações intersetoriais referentes ao 
Programa Recomeço, uma Vida sem Drogas.

Coordenadoria de Segurança Alimentar e 
Nutricional – COSAN: Coordena e executa 
ações estaduais relativas ao Programa Viva 
Leite e ao Programa Bom Prato.

Coordenadoria de Fundos e Convênios – 
CAFC: Coordena e executa ações estaduais de 
Gestão de Fundos e Convênios referentes à 
política de assistência social.

Ouvidoria da SEDS: Um canal aberto para 
informações, sugestões, elogios, reclamações 
e denúncias sobre a prestação dos serviços 
públicos, com o objetivo de buscar 
soluções e melhorias. E-mail: ouvidoria@
desenvolvimentosocial.sp.gov.br

*Diretorias Regionais de Assistência e 
Desenvolvimento Social (DRADS): 
Capital (São Paulo)/ Araçatuba (Alta Noroeste)/ 
Dracena (Alta Paulista)/ Presidente Prudente 
(Alta Sorocabana)/ Araraquara/ Avaré/ Santos 
(Baixada Santista)/ Barretos/ Bauru/ Botucatu/ 
Campinas/ Fernandópolis/ Franca/ Santo 
André (Grande São Paulo ABC)/ Mogi das 
Cruzes (Grande São Paulo Leste)/ Guarulhos 
(Grande São Paulo Norte)/  Osasco (Grande 
São Paulo Oeste)/ Itapeva/ Marília/ São João 
da Boa Vista/ Mogiana)/ Piracicaba/ Ribeirão 
Preto/ São José do Rio Preto/ Sorocaba/ Vale do 
Paraíba (São José dos Campos)/ Vale do Ribeira 
(Registro).

PROGRAMAS SOCIAIS DA SECRETARIA DE ESTADO 

DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Assistência Social e aprimorar a prestação de ser-
viços aos cidadãos em situação de vulnerabilidade 
social no Estado de São Paulo. Atualmente, a Bi-
blioteca “Maria Kiehl” faz parte da EDESP, contando 
com mais de seis mil títulos.

A Escola de   Desenvolvimento Social 
do Estado de São Paulo executa e 
fomenta ações, projetos e programas 
de educação permanente e continu-
ada, com o objetivo de qualificar os 
trabalhadores do Sistema Único de

É a maior rede pública de seguran-
ça alimentar do país e conta com 
52 unidades em todo Estado. Ofe-
rece refeições saudáveis e de alta 
qualidade a custo acessível: R$ 1 o 
almoço e R$ 0,50 o café da manhã. 
Em mais de 17 anos, já serviu mais 
de 207,6 milhões de refeições.

É a maior rede pública de seguran-
ça alimentar do país e conta com 
52 unidades em todo Estado. Ofe-
rece refeições saudáveis e de alta 
qualidade a custo acessível: R$ 1 o 
almoço e R$ 0,50 o café da manhã. 
Em mais de 17 anos, já serviu mais 
de 207,6 milhões de refeições.

É o maior programa de dis-
tribuição gratuita de leite 
pasteurizado do Brasil. Distri-
bui anualmente cerca de 73 
milhões de litros de leite para 
crianças de 6 meses a 5 anos 
e 11 meses e para idosos na

O Programa Recomeço, promo-
ve ações preventivas em relação 
ao uso abusivo de substâncias 
psicoativas e ao enfrentamento 
ao tráfico de drogas. Também 
oferece acesso à justiça e à cida-

dania, apoio socioassistencial e tratamento mé-
dico aos dependentes químicos, suas famílias             
e comunidade.

Programa embasado no 
conceito do envelhecimen-
to ativo da OMS. Executa 
ações intersecretariais de 
proteção, educação con-
tinuada, saúde e partici-
pação. Transfere recursos 
financeiros visando à

Oferece acolhimento social 
para solicitantes de refúgio 
que chegam à cidade de São 
Paulo, provenientes de paí-
ses como Síria Haiti, Congo, 

É um programa estadual de 
transferência direta de renda 
que tem como objetivo atender 
famílias em situação de pobreza 
com renda mensal familiar per 
capita de até ½ (meio) salário 
mínimo nacional, priorizando

É um programa estadual de 
transferência direta de renda 
que tem o objetivo de promo-
ver a inclusão social e estimular 
a conclusão da escolaridade 
básica de jovens, na faixa etária  

Casa de Passagem Terra Nova

Angola, Bolívia, Camarões, Gana, Guiné, Nigéria 
e Venezuela. Famílias com filhos de até 18 anos e 
mulheres grávidas são prioridade no atendimento. 
A casa oferece também apoio social, psicológico e 
jurídico, atividades de convivência e ocupacionais.

famílias com renda até ¼ (um quarto) do salário 
mínimo, mediante ações complementares e trans-
ferência direta de renda.

de 15 a 24 anos, pertencentes a famílias com renda 
per capita mensal de até ½ (meio) salário mínimo, 
com prioridade para aqueles com até ¼ (um quarto) 
do salário mínimo. Oferece ações complementares 
e de apoio à iniciação profissional. 

implantação de Centros Dia e Centros de Convivên-
cia do Idoso. Implementa em parceria o Vila Digni-
dade e é responsável pelo monitoramento e certifi-
cação do Selo Município Amigo do Idoso.

Capital. Por mês, cada beneficiário recebe 15 litros 
de leite enriquecido com ferro e vitaminas A e D.
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